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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHÃO
 

CONTRATO Nº 07-2022 / 2022

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO
MARANHÃO, E A EMPRESA MISEL
MANUTENÇÃO DE AR. COND. E SERVIÇOS DE
LIMPEZA EM PRÉDIO, TENDO POR OBJETO A
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE
AUXILIAR DE SAÚDE BUCAL (ASB) PARA
DESEMPENHAR ATIVIDADES JUNTO AO
CONSULTÓRIO ODONTOLÓGICO DO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO
MARANHÃO, CONFORME PREGÃO
ELETRÔNICO Nº. 35/2021 (SEI Nº. 0006873-
81.2021.6.27.8000).
 

A UNIÃO, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHÃO, neste ato
denominado CONTRATANTE, inscrito no CNPJ nº. 05.962.421/0001-17, com sede na Av. Senador
Vitorino Freire, s/n, em São Luís/MA, representado por seu Presidente, Des. José Joaquim Figueiredo
dos Anjos, portador do RG nº. 160723 SSP/MA e do CPF nº. 054.637.343-72, e, de outro lado, empresa
MISEL MANUTENÇÃO DE AR. COND. E SERVIÇOS DE LIMPEZA EM PRÉDIO, inscrita no
CNPJ nº. 07.983.707/0001-04, estabelecida na Rua Rui Barbosa, 881 - Bairro Centro/Norte – Teresina/PI -
CEP: 64.000-090 – Tel.: 86 99524-6315 - E-Mail: misel1005servicos@hotmail.com ; doravante
denominada CONTRATADA, representada por Jomayra Pereira dos Santos, inscrita no CPF nº
143.017.957-07, portadora do RG nº 3.596.327, celebram o presente contrato, mediante as seguintes
cláusulas e condições:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
 
1.1. O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços continuados de Auxiliar de Saúde
Bucal (ASB) para desempenhar atividades junto ao consultório odontológico do Tribunal Regional
Eleitoral do Maranhão, obedecidas as condições do instrumento convocatório e respectivos anexos.
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR
 
2.1. O valor anual do presente contrato é de R$ 69.015,36 (sessenta e nove mil, quinze reais e trinta e seis
centavos), inclusas todas as despesas que resultem na prestação dos serviços, tais como impostos, taxas,
transportes, seguros, encargos fiscais e todos os ônus diretos, conforme tabela abaixo:
 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UNID QTDE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
MENSAL

mailto:misel1005servicos@hotmail.com
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(R$) (R$)

01

Serviços continuados de Auxiliar de Saúde
Bucal (ASB) para desempenhar atividades
junto ao consultório odontológico do Tribunal
Regional Eleitoral do Maranhão

POSTO 2 2.875,64 5.751,28

 
2.2. Para cobertura das despesas relativas ao presente contrato, neste exercício financeiro, foi emitida Nota
de Empenho nº. 2022NE000092, à conta da seguinte dotação: Ação Orçamentária: Julgamento de Causas
e Gestão Administrativa da Justiça Eleitoral; UGR: 070158 - SEMED; Natureza da Despesa: 33.90.37 –
Locação de Mão-de-Obra; Plano Interno: ADM APOIO.
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO
 
3.1. Ao final de cada período mensal, a fiscalização do contrato deverá verificar o cumprimento de todas
as obrigações e especificações constantes do Contrato, do Edital e dos demais documentos integrantes do
procedimento licitatório e a conformidade com a legislação de regência, bem como apurar a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados. Todas as informações deverão ser
registradas em relatório circunstanciado que será encaminhado ao Gestor do Contrato.
3.2. Após esta etapa, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que
concretiza o ateste da execução dos serviços. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do
recebimento definitivo dos serviços.
3.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, por ordem bancária, a contar do recebimento, pela
Contratante, da Nota Fiscal/Fatura, que deverá conter o detalhamento dos serviços executados e ser
acompanhada das seguintes comprovações, referente ao mês imediatamente anterior ao vencido
(equivalente ao mês anterior ao da execução dos serviços indicados no documento fiscal):

Comprovante de pagamento de salário (extratos de depósito em conta);
Comprovante de fornecimento/pagamento de vale-transporte e auxílio-alimentação;
Folha de pagamento, específica para o tomador de serviços TRE/MA;
Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP – Resumo de Fechamento, tomador de
serviço/obra.
Relação de Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP – Resumo de Fechamento – Empresa
FGTS.
Guia de Recolhimento do FGTS (GRF) com a autenticação mecânica ou acompanhada do
comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando recolhimento for efetuado
pela Internet, relativo, exclusivamente, aos trabalhadores que prestam serviço ao TRE-MA.
Guia da Previdência Social (GPS) com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante
de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando recolhimento for efetuado pela Internet.
Comprovante de Declaração das Contribuições a Recolher à Previdência Social e outras Entidades e
Fundos por FPAS – Empresas.
Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP), relativo,
exclusivamente, aos trabalhadores que prestam serviço ao TRE-MA.
Da regularidade fiscal, constatada através de consulta "on-line" ao Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores – SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei 8.666/93,
dentre as quais se destacam as seguintes Certidões Negativas de Débito:

1. Tributos Contribuições Federais e previdenciários
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2. Tributos Contribuições Estaduais;
3. Tributos Contribuições Municipais;
4. Regularidade do FGTS (CRF);
5. Trabalhista

3.4. A não comprovação ou o descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas
ao FGTS poderão ensejar a retenção de pagamento, em valor proporcional ao inadimplemento, ou mesmo
o pagamento direto ou em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis.
3.5. O TRE-MA efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias após o adimplemento das obrigações,
formalizada  por meio de atesto da nota fiscal pelo Fiscal do Contrato.
3.6. Caso seja verificada alguma pendência na documentação entregue anexa à fatura, será concedido
prazo para regularização. Em permanecendo a inércia por parte da Contratada após o decurso do prazo
concedido, será rescindido o contrato cumulado com a aplicação da multa prevista em capítulo próprio.
3.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, será concedido prazo para que a CONTRATADA
providencie as medidas saneadoras.
3.7.1. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.
3.7.2. Após o transcurso deste, em permanecendo a desídia da CONTRATADA na regularização de seus
documentos ou de sua situação, o contrato poderá ser rescindido pela CONTRATANTE, sem prejuízo da
aplicação de penalidade prevista em capítulo próprio.
3.8. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
3.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de
alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pela CONTRATANTE,
entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal/fatura será calculado
por meio da aplicação da seguinte fórmula:
 
EM = I x N x VP, onde:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = 
I = 
I = 0,00016438
Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%.
 
3.10. À critério da Administração, motivadamente, poderá ser suspenso pagamento à CONTRATADA
enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou
inadimplência contratual.
3.11. Para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte optantes do Simples Nacional que tenham que
ser excluídos obrigatoriamente desse sistema a contar do mês seguinte ao da contratação, o pagamento
pelos serviços efetivamente prestados, no mês inicial da contratação, será efetivado considerando o
benefício tributário do Simples Nacional, devendo ser a Planilha de Custos adaptada para tal.
 
CLÁUSULA QUARTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
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4.1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com a
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;
4.2. Apresentar ao Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão, até 48h úteis antes do início das atividades,
toda a documentação exigida aos ASB’s, para fins de verificação do cumprimento do exigido no Termo de
Referência.
4.2.1. Esta exigência é pressuposto para início das atividades e seu descumprimento pode ensejar a
aplicação de sanções conforme previsto em capítulo próprio;
4.3. Apresentar à contratante, até 48h úteis antes ao início da execução, lista nominal de todos os alocados
na execução do serviço objeto deste contrato;
4.4. Garantir a execução ininterrupta do serviço, conforme horários do item 3.2;
4.5. Indicar, formalmente, preposto para gerenciar os alocados na execução do serviço e disponibilizar
telefone e e-mail de contato do mesmo;
4.6. Substituir, no prazo máximo de 24 horas, contado da notificação, o profissional que por qualquer
motivo se afastar do serviço, não atender as necessidades do serviço contratado ou ainda cuja conduta seja
considerada inadequada pela Contratante;
4.7. Acatar as orientações do Contratante, sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos
os esclarecimentos solicitados e atendendo prontamente às reclamações formuladas;
4.8. Não vincular o pagamento dos salários e demais vantagens de seus empregados ao pagamento da
fatura do CONTRATANTE.
4.9. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados via depósito bancário na conta do trabalhador e
apresentar os respectivos comprovantes de depósito ao Fiscal do Contrato, de modo a possibilitar a
conferência do pagamento por parte da Administração, cumprindo rigorosamente o que preceitua a CLT
em relação ao pagamento de seus funcionários, evitando qualquer espécie de atraso, sob pena de aplicação
de sanções administrativas.
4.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações e
encargos trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica,
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante.
4.11. Pagar adicional de insalubridade de grau médio, tendo em vista que as atividades desenvolvidas
pelos ASBs envolvem agentes biológicos, cuja insalubridade é caracterizada pela avaliação qualitativa em
consonância com o previsto na NR15, Anexo nº 14. 
4.12. Dar aos empregados treinamento e formação necessária à perfeita execução dos serviços, sem
quaisquer ônus para o TRE/MA.
4.13. Fornecer ao TRE/MA, sempre que solicitado, a folha de pagamento do incumbido da prestação do
serviço, com a respectiva composição salarial da categoria profissional, bem como os comprovantes dos
encargos sociais incidentes.
4.14. Encaminhar seus empregados devidamente trajados, observadas as regras de higiene pessoal,
portando Crachá de Identificação individual, fornecido pela empresa.
4.15. Fornecer dois conjuntos de uniforme para cada ASB contratado. Caso haja substituição de auxiliar,
serão fornecidos novos uniformes, nas mesmas quantidades, para o profissional substituto. Ainda, haverá
substituição do uniforme sempre que constatada a necessidade. O uniforme será composto de:
a) jaleco de brim branco, manga longa, dois bolsos na parte anterior e botões frontais;
b) calça comprida branca de jeans/brim, na cor branca;
c) camisa gola pólo, manga curta, em algodão, na cor branca;
d) sapato fechado branco. Os uniformes já utilizados não serão devolvidos em hipótese alguma.
4.16. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, a respeito de todo e
qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros, de que tomar conhecimento em razão



11/02/2022 08:39 SEI/TRE-MA - 1555895 - Contrato

https://sei.tre-ma.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=1715883&infra_si… 5/15

da execução do contrato, devendo orientar seus empregados nesse sentido.
4.17. Cumprir o horário de execução dos serviços estabelecido pelo TRE/MA, em conformidade com as
leis trabalhistas, não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho (“dobra”).
4.18 A Contratada deverá apresentar ao fiscal do contrato, no mês do início do contrato e sempre que
houver admissão de novos empregados para executar o presente objeto de contratação, os seguintes
documentos:
4.18.1 Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho,
números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com
indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;
4.18.2 Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis
técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela Contratada;
4.18.3 Exames médicos admissionais dos empregados da Contratada que prestarão os serviços.
4.18.4 Declaração de responsabilidade exclusiva da Contratada sobre a quitação dos encargos trabalhistas
e sociais decorrentes do contrato.
4.19 Em anexo à nota fiscal, a Contratada fará a entrega dos seguintes documentos, sempre que não for
possível a verificação da regularidade dos mesmos no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF:
4.19.1 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
4.19.2 Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
4.19.3 Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do
domicílio ou sede do contratado;
4.19.4 Certidão de Regularidade do FGTS – CRF;
4.19.5 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.
4.20 A Contratada deverá apresentar a documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão
do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo de até 30 dias:
4.20.1 Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente
homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;
4.20.2 Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões
contratuais;
4.20.3 Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado
dispensado;
4.20.4 Exames médicos demissionais dos empregados dispensados.
4.21 Autorizar a Contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e
realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como
das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e
regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.
4.22 Autorizar, no momento da assinatura do contrato, a Administração contratante a reter, a qualquer
tempo, a garantia para pagamento das verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, caso esse
pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual.
4.23 Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração, os valores
retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, para utilização exclusiva no
pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS
decorrentes.
4.24 Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações de
seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes,
adotando, entre outras, as seguintes medidas:
4.24.1 Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da
Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuições



11/02/2022 08:39 SEI/TRE-MA - 1555895 - Contrato

https://sei.tre-ma.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=1715883&infra_si… 6/15

previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação
dos serviços ou da admissão do empregado;
4.24.2 Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados, no
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do
empregado;
4.24.3. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de
recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível.
4.25 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
4.26 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os serviços contratados.
4.27 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do
Decreto n° 7.203, de 2010.
 
CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
 
5.1. Designar representante para proceder ao acompanhamento e fiscalização dos serviços do Contrato,
que anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto avençado,
determinando o que for necessário à regularização das falhas, faltas e defeitos observados;
5.2. Comunicar à Contratada acerca da necessidade de substituição dos empregados;
5.3. Assegurar o livre acesso dos empregados da licitante vencedora, quando devidamente identificados,
ao local em que devam executar suas tarefas;
5.4. Dispensar os serviços, no todo ou em parte, dos empregados no período de feriado forense e pontos
facultativos;
5.5. Notificar, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução do Contrato,
fixando prazo para a sua correção;
5.6. Estabelecer rotinas para o cumprimento do objeto deste Contrato;
5.7. Comunicar à Contratada as faltas e interrupções de jornadas, para fins de substituições;
5.8. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela
empresa contratada, exigindo sua correção, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de
aplicação das penalidades previstas em lei, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente
justificados e aceitos pelo TRE/MA;
5.9. Exigir o imediato afastamento e/ou substituição de qualquer empregado ou preposto da empresa
contratada que não mereça confiança no trato dos serviços, que produza complicações para a supervisão e
fiscalização e que adote postura inconveniente ou incompatível com o exercício das atribuições que lhe
foram designadas e cuja permanência seja considerada prejudicial ou insatisfatória à disciplina e aos
interesses do CONTRATANTE;
5.10. Verificar a regularidade da empresa contratada junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores – SICAF, antes de cada pagamento;
5.11. Exigir, mensalmente, os documentos comprobatórios do pagamento de pessoal, do recolhimento de
encargos sociais, benefícios ou qualquer outro documento que julgar necessário;
5.12. Aplicar à contratada as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis;
5.13. Conceder prazo razoável para que a contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou suas
condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual.
 
CLÁUSULA SEXTA – DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO
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6.1. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar do primeiro dia útil após a data de sua
publicação.
6.2 O contrato poderá ser prorrogado, até o limite de 60 (sessenta) meses, caso sejam preenchidos os
requisitos abaixo enumerados de forma simultânea e autorizada formalmente a prorrogação pela
autoridade competente:
a) Relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido
prestados regularmente;
b) Administração ainda tenha interesse na realização dos serviços;
c) O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração;
d) A Contratada concorde expressamente com a prorrogação;
e) Comprovação de que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação;
6.3. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
6.4. A prorrogação de Contrato deverá ser promovida mediante Termo Aditivo ao Contrato celebrado entre
as partes.
6.5. A Administração deverá realizar negociação contratual para a redução e/ou eliminação dos custos
fixos ou variáveis não renováveis que já tenham sido amortizados ou pagos no primeiro ano da
contratação;
6.6. A Administração não poderá prorrogar o contrato quando a CONTRATADA tiver sido penalizada nas
sanções de declaração de inidoneidade, suspensão temporária ou impedimento de licitar e contratar com
poder público, observadas as abrangências de aplicação;
6.7. A empresa contratada deverá iniciar a prestação dos serviços no prazo máximo de 7 (sete) dias
corridos a contar do recebimento da ordem de serviço emitida pelo Gestor/Fiscal do contrato.
6.8. Caso a contratada não confirme o recebimento da ordem de serviço, essa será considerada recebida no
prazo de 48h após a emissão, iniciando-se o prazo para início da execução a partir do primeiro dia útil
seguinte.
6.9. Os serviços deverão ser executados nas instalações do TRE/MA situado na Av. Senador Vitorino
Freire, s/n, Areinha, São Luís/MA em dias úteis (segunda-feira a sexta-feira), consoante o horário de
expediente constante nos itens 3.1 e 3.2 do Termo de Referência.
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA ALTERAÇÃO E DA RESCISÃO
 
7.1. Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer dos fatos constantes no artigo 65 da
Lei n º 8.666/93.
7.2. As alterações contratuais devem ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, que deverá ser
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do órgão ou entidade contratante.
7.3. Nas alterações contratuais unilaterais, devem ser observados os limites legais para os acréscimos e
supressões, e nas alterações consensuais, os limites para os acréscimos, utilizando-se, em qualquer caso, o
valor inicial atualizado do contrato.
7.4. O presente Contrato poderá ser rescindido de acordo com o que estabelecem os artigos 77 a 80, da Lei
nº 8.666/93, mediante notificação através de ofício entregue diretamente ou por via postal, com prova de
recebimento, sem prejuízo do disposto na cláusula oitava.
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
 
8.1. Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar com a
União, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, a licitante/adjudicatária que:
8.1.1. Não celebrar o contrato, quando convocado no prazo de validade da sua proposta;



11/02/2022 08:39 SEI/TRE-MA - 1555895 - Contrato

https://sei.tre-ma.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=1715883&infra_si… 8/15

8.1.2. Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida no Edital e no Contrato;
8.1.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
8.1.4. Não mantiver a proposta;
8.1.5. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
8.1.6. Comportar-se de modo inidôneo;
8.1.7. Cometer fraude fiscal.
8.2. Consideram-se comportamentos inidôneos, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP e o conluio entre os licitantes, em qualquer
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
8.3. A licitante/contratada também ficará sujeita, pelos atrasos, inexecuções ou cometimento de infrações
administrativas enumeradas no subitem 8.1, às seguintes multas:
8.3.1. Multa de 1% (um por cento) sobre o valor da parcela inadimplida por dia de atraso injustificado no
cumprimento dos prazos contratuais, até o limite de 10 (dez) dias úteis, após o que restará configurada a
inexecução total do objeto, passível de rescisão contratual – a critério da Administração – e de aplicação
de penalidade prevista no subitem 8.3.3;
8.3.2. Multa compensatória de até 15% (quinze por cento) sobre o valor do contrato, em caso de
inexecução parcial do objeto, assim caracterizada pelo cumprimento irregular e/ou deficiente de cláusulas
e obrigações contratuais, tais como:          
a) Permitir a presença de empregado sem uniforme, com uniforme sujo, manchado ou mal apresentado;
b) Recusar a execução ou adequação de serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO;
c)  Manter empregado sem qualificação para executar os serviços contratados;
d) Descumprir injustificadamente a jornada de trabalho estabelecida.
8.3.3. Multa compensatória de até 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução
total do objeto, assim caracterizada pelo atraso injustificado no cumprimento dos prazos contratuais
superior a 10 (dez) dias úteis ou pela prática de condutas que tornem inviável a execução do objeto
pactuado. A mesma multa será aplicada no caso das infrações administrativas previstas no subitem 8.1,
desde que não constituam hipótese de aplicação das penalidades previstas nos subitens anteriores.
8.3.4 Considera-se ainda falha grave, podendo ensejar a rescisão unilateral da avença, a aplicação de
sanção pecuniária prevista no subitem 8.3.3 e da penalidade de impedimento de licitar e contratar com a
União pelo prazo de até cinco anos:
a) Não promover os recolhimentos das contribuições relativas ao FGTS e à Previdência Social, exigíveis
até o momento da apresentação da fatura;
b) Deixar de realizar pagamento dos salários, do vale-transporte e do auxílio-alimentação na data fixada
em Lei, Acordo ou Convenção Coletiva;
c) Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais.
8.4. A multa devida poderá ser descontada dos pagamentos devidos pela Administração ou, quando for o
caso, cobrada judicialmente.
8.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de impedimento de licitar e
contratar com a União, a CONTRATADA será descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas
cabíveis.
 
CLÁUSULA NONA – DA CONTA VINCULADA
 
9.1. Em razão do disposto na Resolução nº. 169/2013 do Conselho Nacional de Justiça, deverão ser
observadas as seguintes regras para a garantia do cumprimento das obrigações trabalhistas na contratação,
por se tratar de serviços continuados com dedicação exclusiva da mão-de-obra: serão glosadas do valor
mensal do contrato e depositadas exclusivamente em banco público oficial as provisões de encargos
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trabalhistas relativas a férias, 13º salário e multa do FGTS por dispensa sem justa causa, a serem pagas
pelo CONTRATANTE à CONTRATADA;
9.2. Os depósitos de que trata o subitem anterior devem ser efetivados em conta corrente vinculada –
bloqueada para movimentação – aberta em nome da CONTRATADA, unicamente para essa finalidade e
com movimentação somente por ordem expressa da CONTRATANTE;
9.3. A solicitação de abertura e a autorização para movimentar a conta corrente vinculada – bloqueada
para movimentação – serão providenciadas pela Secretaria de Administração e Finanças do TRE-MA;
9.4. O montante dos depósitos da conta vinculada será igual ao somatório dos valores das provisões a
seguir discriminadas, incidentes sobre a remuneração, cuja movimentação dependerá de autorização do
Tribunal e será feita exclusivamente para o pagamento das respectivas obrigações:
a) 13º salário;
b) férias e 1/3 (um terço) constitucional de férias;
c) multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa;
d) encargo sobre férias e sobre 13º salário;
9.5. Os valores aprovisionados para o atendimento do subitem anterior serão obtidos pela aplicação de
percentuais e valores constantes da proposta da CONTRATADA, adotando-se para tal a tabela de
Percentuais para Contingenciamento de Encargos Trabalhistas conforme definido no edital da licitação,
baseada na Portaria 646/2016 – TRE-MA.
 

Item Percentuais %

13º (décimo terceiro) salário 8,33%

Férias e 1/3 constitucional 12,10%

Multa sobre o FGTS e contribuição social sobre o aviso prédio indenizado
e trabalhado 5%

Subtotal 25,43%

Incidência do Submódulo 2.2 sobre férias, 1/3 (um terço) constitucional
de férias e 13º (décimo terceiro) salário*
 

7,39 % 7,6% 7,82%

TOTAL 32,82% 33,03% 33,25%

 
*Considerando as alíquotas de contribuição de 1% (um por cento), 2% (dois por cento) ou 3% (três por
cento) referentes ao grau de risco de acidente do trabalho, previstas no inciso II do art. 22 da Lei n° 8.212,
de 24 de julho de 1991.

 
9.6. A assinatura do contrato deverá ser precedida dos seguintes atos:
a) solicitação pela CONTRANTE, mediante ofício, de abertura de conta corrente vinculada, bloqueada
para movimentação, no nome da empresa;
b) assinatura, pela CONTRATADA, no ato da regularização da conta corrente vinculada - bloqueada para
movimentação, de termo específico da instituição financeira oficial que permita ao CONTRATANTE ter
acesso aos saldos e extratos, e que vincule a movimentação dos valores depositados à sua autorização;
9.7. Os saldos da conta vinculada - bloqueada para movimentação - serão remunerados pelo índice da
poupança ou outro definido no acordo de cooperação, sempre escolhido o de maior rentabilidade;
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9.8. Os valores referentes às provisões de encargos trabalhistas, depositados na conta corrente vinculada –
bloqueada para movimentação, deixarão de compor o valor do pagamento mensal à contratada;
9.9. A CONTRATADA poderá solicitar autorização do CONTRATANTE para:
a) resgatar da conta corrente vinculada - bloqueada para movimentação, os valores despendidos com o
pagamento de verbas trabalhistas e previdenciárias que estejam contempladas nas rubricas indicadas do
item 9.4, desde que comprovado tratar-se dos empregados alocados pela empresa contratada para
prestação dos serviços contratados;
b) movimentar os recursos da conta corrente vinculada - bloqueada para movimentação, diretamente para
a conta corrente dos empregados alocados na execução do contrato, desde que para o pagamento de verbas
trabalhistas que estejam contempladas nas rubricas indicadas no item 9.4;
9.10.    Para a liberação dos recursos da conta corrente vinculada - bloqueada para movimentação,
conforme alínea “a” do item 9.9, a empresa deverá apresentar à fiscalização do contrato, os documentos
comprobatórios da ocorrência de indenizações trabalhistas;
9.11. De posse dos documentos apresentados pela CONTRATADA, o fiscal do contrato deverá solicitar ao
setor competente a análise da regularidade dos documentos apresentados pela contratada;
9.12.    A CONTRATANTE, por meio dos setores competentes, expedirá, após a confirmação da
ocorrência da indenização trabalhista e a conferência dos cálculos pela unidade de auditoria, a autorização
que será encaminhada à instituição financeira oficial no prazo máximo de cinco dias úteis, a contar da data
da apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa;
9.13. A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, o
comprovante de quitação das indenizações trabalhistas, contados da data do pagamento ou da
homologação;
9.14. O pagamento dos salários dos empregados pela CONTRATADA deverá ocorrer via depósito
bancário na conta salário do trabalhador, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da
CONTRATANTE, mediante apresentação mensal dos comprovantes de depósito dos salários;
9.3. O saldo remanescente dos recursos depositados na Conta Depósito Vinculada – bloqueada para
movimentação, será liberado à CONTRATADA no momento do encerramento do contrato, na presença do
sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados, após a comprovação da quitação de todos
os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado.
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA PRESTAÇÃO DE GARANTIA
 
10.1. A CONTRATADA prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total
do contrato, com validade durante a execução do contrato e 3 (três) meses após o término da vigência
contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação, nos termos previstos no artigo 56 da Lei nº 8.666 de
21 de junho de 1993 e em seus incisos e parágrafos.
10.2. A CONTRATADA deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual
período, a critério do órgão contratante, contados da assinatura do contrato, comprovante de prestação de
garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança
bancária.
10.3. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:
a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;
b) prejuízos causados à Administração, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;
c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
d) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada, quando
couber.
10.4. A modalidade de seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no
subitem 10.3;
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10.5. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal em conta específica com
correção monetária, em favor do contratante.
10.6. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.
10.7. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a
CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados
da data em que for notificada.
10.8. A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
10.9. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de
0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observando o máximo de 2%
(dois por cento);
10.10. o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza o TRE-MA a promover a rescisão do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do
art. 78 da Lei n° 8.666/93.
10.11. O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado pelo
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada;
10.12. A garantia será considerada extinta:
10.12.1 Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Administração, mediante
termo circunstanciado, de que a contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;
10.12.2. No prazo de 03 (três) meses, após o término da vigência do contrato, caso a Administração não
comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação;
10.13. Após a execução do contrato, será verificado o pagamento das verbas rescisórias decorrentes da
contratação, ou a realocação dos empregados da CONTRATADA em outra atividade de prestação de
serviços, sem que ocorra a interrupção dos respectivos contratos de trabalho.
10.13.1 Caso a CONTRATADA não logre efetuar uma das comprovações acima indicadas até o fim do
segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a CONTRATANTE poderá utilizar o valor da
garantia prestada e dos valores das faturas correspondentes a 1 (um) mês de serviços para realizar o
pagamento direto das verbas rescisórias aos trabalhadores alocados na execução contratual, conforme
obrigação assumida pela CONTRATADA.
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA REPACTUAÇÃO
 
11.1. A repactuação de preços, como espécie de reajuste contratual, deverá ser utilizada nas contratações
de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra, desde que seja observado o interregno
mínimo de um ano das datas dos orçamentos aos quais a proposta se referir, conforme estabelece o art. 5º
do Decreto nº 2.271, de 1997.
11.1.1. A repactuação para fazer face à elevação dos custos da contratação, respeitada a anualidade
disposta no caput, e que vier a ocorrer durante a vigência do contrato, é direito da CONTRATADA, e não
poderá alterar o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos, conforme estabelece o art. 37, inciso XXI
da Constituição da República Federativa do Brasil, sendo assegurado ao prestador receber pagamento
mantidas as condições efetivas da proposta.
11.1.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quanto forem necessárias em respeito ao
princípio da anualidade do reajuste dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos
distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas,
tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à
execução do serviço.
11.1.3. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas-base diferenciadas, a
repactuação deverá ser dividida em tantas quanto forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das
categorias envolvidas na contratação.
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11.1.4. A repactuação para reajuste do contrato em razão de novo acordo, dissídio ou convenção coletiva
deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses instrumentos.
11.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado a partir:
 I - da data limite para apresentação das propostas constante do instrumento convocatório, em relação aos
custos com a execução do serviço decorrentes do mercado, tais como o custo dos materiais e
equipamentos necessários à execução do serviço; ou
II - da data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, vigente à época da
apresentação da proposta, quando a variação dos custos for decorrente da mão-de-obra e estiver vinculada
às datas-base destes instrumentos.
III- do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou
normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que estejam
diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa);
11.3. Nas repactuações subseqüentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do fato gerador
que deu ensejo à última repactuação.
11.4. As repactuações serão precedidas de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de demonstração
analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços ou
do novo acordo convenção ou dissídio coletivo que fundamenta a repactuação, conforme for a variação de
custos objeto da repactuação.
11.5. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial,
exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo
coletivo ou convenção coletiva.
11.6. Quando da solicitação da repactuação para fazer jus à variação de custos decorrente do mercado, esta
somente será concedida mediante a comprovação pelo contratado do aumento dos custos, considerando-se:
I - os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;
II - as particularidades do contrato em vigência;
II - a nova planilha com variação dos custos apresentada;
IV – indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros
equivalentes; e                    
V - a disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade contratante.
11.7. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, contados a
partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.
11.8. As repactuações, como espécie de reajuste, serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto
quando coincidirem com a prorrogação contratual, em que deverão ser formalizadas por aditamento.
11.9. O prazo referido no item 11.7 ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir os atos ou
apresentar a documentação solicitada pela contratante para a comprovação da variação dos custos;
11.10. A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela
CONTRATANTE.
11.11 O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação contratual
subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos de mão de obra da
categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso
não haja prorrogação;
11.12 A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções
Coletivas que tratem do pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da
CONTRATADA, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como
valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os
insumos relacionados ao exercício da atividade;
11.13. Quando a repactuação referir-se aos custos da mão-de-obra, a CONTRATADA efetuará a
comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços,



11/02/2022 08:39 SEI/TRE-MA - 1555895 - Contrato

https://sei.tre-ma.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=1715883&infra_… 13/15

acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria profissional
abrangida pelo contrato;
11.14   Quando o reajuste referir-se aos demais custos (insumos, materiais, etc), a CONTRATADA
demonstrará a variação por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços e comprovará o aumento
dos preços de mercado dos itens abrangidos, considerando especialmente a variação do Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE, acumulado em 12 (doze) meses, desde que devidamente
individualizada na Planilha de Custos e Formação de Preços, sem prejuízo das verificações arroladas nas
alíneas de “a” a “e”.
a) os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;
b) as particularidades do contrato em vigência;
c) a nova planilha com variação dos custos apresentados;
d) indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros
equivalentes;
e) a CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela
Contratada;
f) Fórmula de cálculo:
                                        Pr = P + (P x V)
Onde:
Pr = preço reajustado, ou preço novo;
P = preço atual (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida na forma do item 11.14 desta cláusula, de modo que (P x V) significa o
acréscimo ou decréscimo de preço decorrente do reajuste.
11.15. As repactuações a que a CONTRATADA fizer jus e não forem solicitadas durante a vigência do
contrato, serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento do
contrato.
11.15.1. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só poderá ser
pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado:
a) Da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos decorrentes de
mão-de-obra;
b) Do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou
normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que estejam
diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa);
c) Do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação aos custos
sujeitos à variação de preços do mercado.
11.16. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas
observando-se o seguinte:
 I - a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;
 II - em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para
concessão das próximas repactuações futuras; ou
 III - em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão
do custo de mão-de-obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, convenção ou sentença
normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de
compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras;
11.17. Os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer exclusivamente para os itens que a
motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.
11.18. A Administração deverá assegurar-se de que os preços contratados são compatíveis com aqueles
praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da contratação mais vantajosa;
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11.19. A alegação de esquecimento quanto ao direito de propor o reajuste não será aceita como
justificativa para pedido de efeito retroativo à data a que de acordo com a legislação faria jus, se não a
requerer dentro do primeiro mês de aniversário do contrato, responsabilizando-se a Contratada pela
própria inércia.
11.20. A CONTRATADA deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo que
se mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em relação ao valor contratado, como condição para a
repactuação;
11.21. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a
manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 65 da Lei n° 8.666/93;
11.22. A CONTRATADA para a execução de remanescente de serviço tem direito à repactuação nas
mesmas condições e prazos a que fazia jus a empresa anteriormente contratada, devendo os seus preços
serem corrigidos antes do início da contratação, conforme determina o inciso XI do art. 24 da Lei n°
8.666/93.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1. Aplica-se a este Contrato o regime jurídico dos contratos administrativos instituído pela Lei nº
8.666/93.
12.2. Integrarão o presente Contrato as condições estabelecidas no Edital regulador do certame, bem como
no Termo de Referência – ANEXO I e a proposta da LICITANTE, independentemente de transcrição.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO
13.1. Fica eleito o Foro da Seção Judiciária da Justiça Federal da Capital do Estado do Maranhão, para
dirimir as questões derivadas deste Contrato.
 
E por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente instrumento lavrado em via
única e assinado pelas partes, por intermédio de seus representantes legais.
 
São Luís/ MA, datado e assinado eletronicamente.
 
 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO
MARANHÃO

MISEL MANUTENÇÃO DE AR. COND. E SERVIÇOS
DE LIMPEZA EM PRÉDIO

  
Des. José Joaquim Figueiredo dos Anjos Jomayra Pereira dos Santos

Presidente do TRE-MA Representante da contratada

 
 

 

 

Documento assinado eletronicamente por José Joaquim Figueiredo dos Anjos, Presidente, em 04/02/2022, às
12:22, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por JOMAYRA PEREIRA DOS SANTOS, Usuário Externo, em
08/02/2022, às 09:11, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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